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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 2011012020, sendo colocada ern segunda pauta em 0210612020, a qual foi curnprida em
0810612020, sendo os autos da Proposição encamirúados para esta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação - CCJR em 1010612020, tudo confonne as folhas 02 e 28lverso.

Corn efeito, subrnete-se a esta Comissão o Projeto de Lei Completnentar n.n 5812020, de

autoria do Deputado Carlos Avalone, confonne ementa acirna, devendo ser consignado que, no

ânibito desta Cornissão, não forarn apresentadas emendas.

De acordo coln o projeto em referência, tal propositura visa acrescentar dispositivos à Lei
Cornplernentar no 38 de 21 de novembro de 1995, que dispõe sobre o Código Estadual do Meio
Arnbiente.

Em justificativa o Autor informa que:

"Os minerais não metalicos são uqueles que não possuem melais em sua
composição ou possuem em peqltene qtrantidade, tendo parte de sua utilização nct

Construçtio Civil e na agriculÍ.ura de .fõrnta brulo ou induslrializctda, considerado
de extrema imporlância para crÍender as necessiclades do população e do conércio
exlerior.

O desl.ino da produção dos bens minerais não-melálicos torna-os ruuiÍo
imporlantes para o crtendimento das necessidades da população, principalmenÍe na
infi"aeslrulura de transporl.e, hctbitação, soneamenÍo, agricultura. Pecuciria e

produção de energict hidroelétrica. Alguns exemplos de não-metalicos são:

extração de peclra, Calccirio, argila, areia, cal,.fabricaçCio de cerâmicas, produção
de cimenlo e de gessct, vidro, clenlre ouÍros.

Parecer n.o 1 1 6612021 ICCJP.

Referente ao Projeto de Lei Complementar rr." 5812020, que
"Acrescenta dispositivos a Lei Complernentar r1o 38 de 2l de
novembro de 1995, que dispõe sobre o Código Estadual do Meio
Ambiente.".

Autor: Deputado Carlos Avalone.

Av. Andre Antônio Maggi, n.' 06, Setor A - CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá - MT' (IS)



Esrloo or MRro Gnosso

AssrrueLrrl Lee rsnnvA Do Esrnoo oe Mnro Gnosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

AcrescenÍcutx-se ao Cr5digo EsÍadual de Meio Ámhienle, Lei ComplentenÍar no 38,

de 2l de novembro de 1.995, visando permitir, cont as ressulvas necessarias ct

proÍeção ambiental, que iirea,s que propiciaru a mineração possarn ser exploradas
de modo racional e susÍenÍável.

Todqvicr, inúmeras áreas no Estodo de MaÍo Grosso com riquezas minerais e.sÍão
impedidas de ser aproveitadas econonticamente pela proihição de compensação e

o remanejamenlo da areo de reserva legal - AM, dentro da mesma area da
propriedade, ou nlesnlo extrapropriedade.

Preliminarrnente, curupre desíacar que a compensação de Reserva Legol e

mecanisnto cle regularização da Reserva Legal por nteio da o/brta de equivalente
ent área ou título de area, inÍerne ou exlernanrcnle ao imót,el, e rt remane.iqruenÍo
de Resen,a Legctl é alÍeração da localização da Reserva Legal existenÍe, se.ia

inlernamenle, na proprieclade, ou para um ouíro iruítvel. Porérn, para lornar
possível ct execução da contpensação e do remanejamenÍo da AkL deventos
considercn o Cadaslro Ámhienlal Rural CAR, e as possíveis correções ou
alÍerações do Localização da Reserva Legal já averbada, mecliante a uprovação
do órgão ctmbiental , que analiscrrá considerando requisitos de que a nova area
localizado em lipologia vegetucional, solo, recursos hídricos semelhcmles ou eill
crilérios técnicos que garantom o ganho ambiental, a ser estabelecidos em DecreÍo
específico.

O ganho antbiental condiciona-se a qualidade ou efeito gerados pelos bene.fícios
ambienl.ais, cctnr melhor^ias nu preservaçtio du.flora e da.fàuna, na qualidode do
ar, no conservação do solo e du cÍgua, no manutençtio dos proccssos c seryiÇos
ecossislênticos. Sendo as,sim, no presente proposta, deverão ser observados
ponlualmenÍe para.fins de ganho amhienÍal sigrificativo, se o remunejamento da
Reserva Legal .for .feito para area em condições similares ou superiores de
preservação da vegelaÇtio naÍivcr; a extensão da Reserva Legal .for iguctl ou
superior a antiga área a localizctção do Reserva Legal for melhor posicionada clue

a anleriu^, propiciando a frtrmação de corredores ecológicos e ou a conliguidcde
de rentanescente vegeÍctcional protegido; a Reserva Legal for melhr.tr demarcada,
privilegianclo formaÍo clue prole.ja a vegetação do eíeito de borda; e o
remanejantento não seja para area de preservação permanente.

No que Íonge o compensação de Reserva Legal exlrapropriedade analisara o
remanejamento de Reservtt Legul clentro do mesnto imóvel; remane.jamenlo cle

Reserva Legal para oul.ra areq de ruesma tilularidade; arrendcunenlo de outra
área sob regime de servidão; ctquisiçiio de cotcrs de re,servq ctrubiental; e cloctção

ao poder ptiblico de área loccrlizada no iníerior de Unidade de Conservação de
clomínio ptiblico pendente de regularizcrção .furudiciria ou doação de rirea para
criação de Unidade de Conservação medianÍe autorização do órgão e,slaductl

ambienlal. Desta.forma, clesde clue o imóvel matriz pronlova o remane.jomento da
Reservq Legal, e o imóvel receplor alenda as exigências legais para receber o

remanejantenÍo de Resert,a Legal.

Porém, o proposÍu em cluesÍão, t,isa acrescenÍar a Lei Complementar n" 38/1995,
buscando propor a possibiliclade de./ins de utilidade pública, inleresse social,
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exploração de ntinerais não metálicos, pesquisa científica .fica permitida a
compensação ou remanejamento da reserva legal para exÍrapropriedade cont
ganho qmbienlul. Considerando que em oulros esÍados da Federação jci crdotant
esla proposla, e assint, demonsÍrado clue não hotn,e prejuízos act meio ambiente,
ntuilo ao conlrario, ao tempo em que se viabilizou a exploração trtineraria
sustentavel e criou um Fundo cle Mineração o ser aplicado ao Meio Ambiente.

Eslcrs as razões, Nobres Pares, para as quais pedintos apoio à aprovação deste
Projeto de Lei."

Cumprida a primeira pauta, a propositura foi encamiúada à Comissão Especial, a qual
exarou parecer favorável à matéria, vindo, posteriormente, a ser aprovada em l.u votação pelo
Plenário desta Casa de Leis no dia 0110612021 (f1.271v).

Ato coutínuo, durante o trâmite, foi apresentado à ernenda n." 01 de autoria da Deputada
Jauaina Riva, tendo os autos lernetidos novamente à manifestação da Comissão de Merito, que
exarou parecer de mérito favorável à aprovação do PLC 5812020, e pela prejudicialidade da emenda
t-t." 01.

Seguidarnettte, o Deputado Lúdio Cabral, apresentou a emenda n." 02, sendo, assim, os
autos foram retnetidos novamente a Comissão Especial, o qual manifestou pela aprovação da
propositura nos moldes originais, rejeitando a emenda n." 02.

Por fim, a propositura f'oi rernetida para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para análise e emissão de parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo coln o arligo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e arligo 369, inciso I, alínea "a", do Regirnento Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

Conforme ressaltado anteriormente o
acrescentar dispositivos à Lei Complementar no

Código Estadual do Meio Ambiente.

presente Projeto de Lei Complementar objetiva
38 de 2l de novembro de 1995, que dispõe sobre o

Para melhor entendimento, segue quadro cornparativo do proposto pelo Projeto de Lei
Cornplemental:

Lei Complementar n.' 38/2005 Proieto de Lei Complementar n.n 5812020

Art. 62 Considerando-se reservas legais as florestas Art. 62 Considerando-se reseryas legais as florestas
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ou demais Íbrmas de vegetação nativa que
representern um mínimo percentual da área da
propriedade rural, visando a manutenção da sua
cobertura vegetal e de todas as formas cle vida
existentes.

()

ou demais fonnas de vegetação nativa que
representem um mínimo percentual da área da
propriedade rural, visando a manutenção da sua
cobedura vegetal e de todas as formas de vida
existentes.

()

§10" Para fins de utilidade pública, interesse social,
exploração de mineral, pesquisa científica fica
pennitida a compensação ou remanejamento da
reserva legal para extraproprieclade, mesmo que já
tenha sido averbada ou registrada no órgão
ambiental competente.

§11" Fica permitida a compensação da reserva legal
dentro da propriedade rural para qualquer tipo de
vegetação nativa, desde que haja ganho arnbiental.

§ 12" Admite-se a exploração da Reserva Legal, para
Íins de utilidade pública, interesse social, exploração
minerai, pesquisa científica, e outros requisitos
previstos em lei, bern como a realizaçào da

compensação ou regeneração da área utilizada,
rnediante o Licenciamento Arnbiental do órgão
Estaclual competente:

I- no caso da supressão da Reserva Legal de que

trata o § 12" deste artigo, é obrigatória, antes da

realizaçáo da supressão, a apresentação de projeto
técnico de compensação ou regeneração da flora,
pelo órgão an-rbiental estadual,

II - serão aceitas como medidas compensatórias a

realocação da Reserva Legal dentro da propriedade,
a compensação da reserva extra propriedade ou a

doação de área para Unidade de Conservação uo
meslrro bioma;

IIi - a compensação por reserva extrapropriedade,
das áreas superficiais ocupadas por atividades
minerárias deverá ser prioritariamente implantada no

Estado cle Mato Grosso, incidindo 5olo (cinco por
cento) a mais da área equivalente à área minerada
que será compensada.

§13' Admite-se a exploração da Reserva Legal
mediante o manejo sustentável, previamente
aprovado pelo Orgão competente, de acordo com as
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rnodalidades previstas nos artigos 21 e 22 da Lei
federal no 12.651, de 25 de maio de2012.

Analisando a propositura, observa-se que a mesma visa proporcionar aos
proprietários/possuidorss que exerçam atividade de utilidade pública, de interesse nacional, de
exploração mineral e pesquisa científica, se utilizem de Áreas de Reserva Legal, desde que, adotem
medidas compensatórias previamente ao desenvolvimento da atividade, tais como, realocação da
Reserva Legal dentro da propriedade, compensação da Reserva Legal extrapropriedade e doação de
âreapara Unidade de Conservação no mesmo bioma.

Nesse sentido, veriÍ'ica-se a isenção da materia
entre a União, aos Estados e o Distrito Federal, para
nat:ureza, defesa do solo e proteção do meio arnbiente,
Constituição Federal:

na competência Legislativa concorrente
legislar sobre floresta, conservação da
nos termos do artigo 24, inciso VI, da

Árt. 21. Compete à Uniiio, ctos Eslados e ao Dislrito Federal legislar
con correnÍemen I e s ohre :
()
VI - .ílorestas. coÇa, pe,\ca, .fauna, conservaÇão da naturezcr. defesa do solo e elos
reclrrsos nalurctis, proÍeÇão clo meio ambienÍe e conÍrole da poluição;

Como a matéria esta inserida na competência legislativa concorrente da União, Estados e
Distrito Federal, nos tennos do artigo 24, inciso VI da Constituição Federal, devem ser observadas
as noflnas gerais expedidas pela União, conÍbnne preceitua o § 1" do referido dispositivo
constitucional:

sl l" No âmhito da legislação concorrenle, a competênciu da União limilar-se-á a
a s I uht' I ece r nort)tus g(ra is.

Assim, a União, no exercício da slla colnpetência legislativa para estabelecer llormas
gerais, editou a Lei n." 12.651, de 25 de maio de 2072, que dispõe sobre a vegetação nativa,
populanneute conhecida como Novo Código Florestal, que, no inciso III do arligo 3o, definiu o
conceito de reserva Legal, verbis:

Arl. 3" Pcu^a os e/biÍos desta Lei, enÍende-se por:
(..)
III - Reserva Legal : área localizada no interior de uma propriedacle ou posse
rural, delirnitada nos lernto,s do arÍ. 12, com a.função de assegurar o Ltso

ecr»tôntico cle modo sustenÍável dos recursos rtaturais do imrivel rurcrl, auxiliar a
conservaÇão e a reahilitação dcts prctcessos ecológicos e proruover a consert,aÇão
da biodiversidacle, bem como o ahrigo e a proteção de fauna silvestre e da .flora
nal.ittcr:

Ademais, as iircas clc l{c'scrvir [,cir,ll Íirrarrr rlclirnilirr]as rla sclluit'ttc Íirnna. ttos tcrtnos rlo

u'tigrr 12- vcrhÍ,s''.
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Arr. 12. Todo intóvel. rural cleve manter área com coberlura de vegeÍação nalivo, a
título de Reserva Legal, sem pre.juízo cla aplicação das nornlas sohre as Áreas tle
Presen,aÇiio Permanente, observados os seguintes percenl.uais ntínintos eill
relaçtío à area do intóvel, exceÍuadcts o.\ casos previstos no arl. 68 destcr
Lei: (ll,.,tlitt1pLfuttUll_!-CLLt_l I .)- ) tl,, )0 I ) ).
I - locelizedo ne Ámctzônia Legal:
a) B0% (oitenta por cento), no imóyel situado ent area de.florestas,.
b) 35% (trinlae cinco prtrcento), no imóvel situado em áreacle ceruudo,.
c) 20% (ttinte por cento), no imóyel situado em area de campo,s gercris;
II - localizado nas demctis regiites do País; 20% (vinÍe por cento).

Assim, ao delimitar a área de Reserva legal, nos tennos do artigo 12, o proprietário ou
possuidor passa a ter a obrigatoriedade de respeitar noflrras e restrições de uso desta área, de modo a
auxiliar a conservação e preservação da fauna e flora existente.

Ocorre que, o próprio Código Florestal, adrnite a exploração econômica da ReservaLegal,
desde que haja um plano de rnanejo sustentável e que ele seja previamente aprovado pelo órgão
competente do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), conÍbnne dispõe o artigo 17, §§ 1"
e 2tt'.

ÁrÍ. 17. A Resertto Legal deve ser conservaclq com cobertura de vegeÍação naliva
pelo proprietario do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer lítulo, pes,soa

./ísicct ou jurícliccr, de direito ptiblico ou privado.

sç l' Adnlil.e-se a exploração econômica da Reserva Legal mecliunle manejo
suslentáttel, previameníe aprovado pelo órgão competente do Sisnama, de acordo
com as modalidades previsÍas no art, 20.

sl 2'Para.Íins de ntanejo de Reserva Legal na pequeno propriedade ou posse rural
./àmiliar, os órgãos inÍegrantes do Sisnama deverão estahelecer procedimentos
simpli/icados de elabrtração, ancilise e aprovação de tais planos de manejo.

Nesse sentido, ainda, a Lei n.o 12.651, estabelece que a exploração da Reserva Legal deva
acontecer nas modalidades de manejo sustentável sem propósito comercial ou manejo sustentável
para exploração florestal com propósito comercial, nos termos do artigo 20o:

Árt. 20. No manejo sustentavel da yegetaÇcÍo .floresÍul da Reservq Legal, serão
adotadas praticcrs de explrtração seleliva nas modalidades de mane.jo suslenlavel
sem proprisiÍo comercial para consunlo na propriedade e manejo sustentável parct
exploraçcÍo.florestal com propó,sito comercial.

Curnpra ressaltar que, o Código Florestal, nos afiigos 22 e 23, estabelecem que para a

realização das duas rnodalidades de plano de rnanejo sustentável, o proprietário/possuidor deve se

ater algumas especificações, senão vejamos:
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Arl. 22, O mane.io floreslol sustentcivel da vegeÍação da Reserta Legal cont
propósito comercial depende tle autorização do tirgão cornpetenle e det,erá
alende r as seguinÍes direü^izes e orienÍações:
I - não cle,sccu'acterizar a coberlura vegelal e não pre.judicar a conservaçtio clcr
vegetaÇão nalitta da area;
II - as,segurar a manutenção da diversidade clas espécies;
III - conduzir o ntanejo de espécies exóticas com a adoção de medidas clue

,/àvoreçant a regeneraÇão de espécies nqtivas.

Art. 23. O manejo susÍenlavel para exploração .floresÍal ettentual sem propósito
comercial, parct consumo no prr5prio imóvel, independe de autorização dos rirgãos
contpelentes, devendo c4)enas ser declarados previamente ao órgão ambienlal a
motittaÇão da exploração e o volume explorado, limitada a exploração anual a 20
(vinte) meÍros cúbicos.

Assim, observa-se que a Reserva Legal é uma unidade produtora de recursos florestais
dentro da propriedade, passível de ser explorada economicalnente, desde que respeite as regras e
nonras estabelecidas a sua exploração.

Ressalta-se que, a propositura ao prevel a compensação por reserva de extrapropriedade,
ou seja, compensação por áreas fora da propriedade deve obedecer às disposições do artigo 27,22, e
23, daLei 12.65\112, çonfonne dispõe o artigo 24:

Arr. 24. No ruanejo.florestul. nas arects.fttra de Re.serva Legal, ctplica-se igualmenle
o dispctsto nos arts. 21, 22 e 23.

Por sua yez, a compensação de áreas de reserva legal fora da propliedade, confonne
proposto pelo Projeto de Lei, asseguraráum ganho significativo de 50Á (cinco por cento) a mais da
área a ser explorada, traduzindo, assim, um ganho ambiental.

Dessa fonna, verifica-se que a propositura está em linha e em confonnidade com as
l1oflxas gerais expedidas pela União, através da I-ei n) 72.65112012 (Novo Código Florestal), un-ra
vez que há possibilidade de túilização da ReservaLegal, dentro da propriedade, desde que haja unr
plano de tnanejo florestal sustentável que respeite as regras e rlonnas estabelecidas a sua
exploração, confonne proposto pela Lei.

Quanto ao argllmento, que a proposta incentivará o desmatarnento, não é verdade, já que a
propositura condiciona a exploração de reserva legal à realizaçáo da cornpensação, remanejamento
da reserva legal e regeneração da área utilizada, bem como assegura a doação de área para Unidade
de Conservação do lneslno biorna.

Por outro lado, no que tange à iniciativa para propositura de projetos de lei sobre a
temática ora apreciada, a Constituição Federal, assim oolno a Constituição Estadual, reservam a
possibilidade de deflagrar o processo legislativo apenas a algumas autoridades e órgãos, selnpÍe se
baseando, r-ro princípio da separação dos Poderes, que perrnite a ir-rdependência dos Poderes
Constituídos (Poder Executivo, Poder Legislativo c Poder Judiciário).

TFõõJH]
h-:Í--.1
lssl
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Dessa fonna, com base em tal princípio, neúum dos Poderes, seja Executivo, Legislativo
e Judiciário, pode interferir nas competências e atribuigões de cada um, sob pena, de violação do
princípio Constitucional da separação dos Poderes, insculpidos no artigo 2'da CRFB e artigo 9o da
CEIMT, verbis:

"ArÍ. 2" São Poderes da União, inclependentes e harntônicos enlre si, o
Legislotit,o, o Executivo e o,Iudiciário.

ArÍ. 9" 5ão Podere,s do Estacfut, independentes, clemocráticos, hqrmônicos enlre ,si e
sujeiÍos ao,s princí1tios eslaheleciclos nesíct ConsÍiÍuição e na ConslituiçCio Federctl,
o Legislatitto, o Execuliyo e o,Iudiciário."

Assitn, as disposições uonnativas sobre as matérias de competência privativa do Chefe do
Poder Executivo, estão expressas no arligo 61,parágrafo único, inciso II da CF/88, bern corlo no
parâgrafo único, inciso II, do arligo 39 da CEIMT:

ÁrÍ.61. Á iniciaÍiva das lei,:; contplemenlares e ordinarias cabe u rlualquer membro
ou Comissão da Ciimara dos DepuÍados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, cro Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federol, aos
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadiios, na.formu
e nos casoti previslos nesta Constituição.

§ I " - São de iniciativa privat iva do Presitlente da República as leis que:
(. ..)
II - di:;ponhurtr sohrt,:
a) criaçiÍo cle cargos, ./unções ou empregos públicos na adminisÍração direta e

autárquica ou alrmento de sua remuneração,'
b) organização administraÍiva e .judiciária, maÍéria ÍribuÍária e orçamenlárict,
serviço,s públicos e pessoal da adruinisÍração dos Teruitórios,'
c) sentidores ptiblicos clu União e TerriÍórios, seu reginte.lurídico, provimento de
cargos, estahilidade e aposen tadoria,'
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Púhlica da União, benr
conlo norntas gerais para a organização clo MinisÍério Púhlico e da De.fbnsoria
Púhlica dos EsÍaelos, do Distito Federal e dos Teruitórios,'
e) criação e extinção de MinisÍérios e órgãos da admini,çlraÇão pública, ohsen,ado
o di.ylto,slo no art. Bl, VI,'

./) ntilitcrre.s das lior'ças Arntacla,\, seLt reginte .juríclico, provimento cle cargos,
promoções, estqbilidade, reilruneraÇão, re/brma e transferêncicr para a reserva.

Árt. 39 A iniciaÍiva dqs leis complementares e ordinárias cabe a clualquer membro
ou Comissão da Asserubleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de

,Iustiça, à Procurodoria Geral de ,IusÍiçcr e ctos cidadãos, na .forma e no,\ cctsos

previs I os n e,s Ía C on stil uição.
Paragrafo único São de iniciatiya privaliva do Governctdor do Estado as leis que:
(..)
I I - d i,s potthunt .tobrt, :

ct) criação de cargo.s, .funções ou enlpregos públicos na Adminislraçcio Pública
direla e indireto ou aumenlo de sucr remuneração, observctdo o disposÍo na Seção
lll, Capítulo V, deste'I'ítulo;
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b) sert,iclores públicos do E,;tado, seu regime .jurídico, provimenlo de cargos,
eslahilidncle e aposenÍadoria de civis, refortna e transferêncicr de militctres pore o
inatividade,'
c) organizaçcio do Ministerio Público, da Procuradoria Geral do Estado e dcr
Defensoria Pública, observado o disposÍo na ConsÍituição Federal,.
d) criação, esÍruluração e atribuições das Secretarias de EsÍado e órgão,s cla
Adm in i s I raçcÍo Púb I ica.

No presente caso, veriflca-se que a propositura não se enquadra em nenhurn das rnatérias
de iniciativa reservada ou concorrente (em sentido estrito) do Chefe do Poder E,xecutivo, eis que
uão cria ou altera a estrutura ou interfere na atribuição do Poder Executivo, nem trata sobre regime
jurídico dos servidores públicos, tratando-se, por exclusão, de projetos de lei de iniciativa geral ou
coll-luln, que podern ser propostos pelo Chefc do Poder Executivo Estadual ou poÍ qualquer
Parlarnentar, confonne dispõe o art. 61, da constituição FederaT, in litteris;

Arl. 61. Á irticiativa das leis complententares e ordindrias cahe a qualcluer membro
ou Coruissão da Ctimara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao PresidenÍe da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos
Tribunais Superirtres, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na.forma
e nos cesos previslos nesÍa Consliluição.

Esse dispositivo, que, eln razáo do princípio da sirnetria, deve ser observado no ârnbito
estadual, e, aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu eln seu arligo 39:

Arl. 39 A irticicttit,a das leis complemenÍares e orclincirias cabe a qualcluer membro
ou Comisstio da Ássemhleia Legislaliya, ao Governador do EsÍado, ao Tribunal de
,ltrsÍiça, à Procuradoria Geral de ,lusÍiça e aos cidadãos, na .forma e no,\ casos
prett is I os n es ta C on sli I ui ção.

Ressalte-se, finalmente, que aCarta Estadual detennina que cabe à Assembleia Legislativa
dispor sobre todas as rnatérias de competência do Estado, confonne disposto em seu arligo 25:

Arl. 25 Cabe à Assembleia LegislaÍiva, cont ct sanção do Governador do Estaclo,
não exigida esto para o especificado no art. 26, dispor sobre todas as matérias de
competência clo Eslaclo, especialmenÍe :

Portanto, a presente propositura não gera novas atribuições ao Poder Executivo e tampouco
cria despesa, razáo pela qual se fàculta ao Parlamento Estadual dar início ao devido processo
legislativo.

Quanto à rnaterialidade da proposta em discnssão, verifica-se haver plena compatibilidadc
entre o conteúdo do ato normativo e os princípios e regras estabelecidas pela ordem jurídica
constitucional.

Com relaÇão as Emendas n.n 01 e n." 02. restam pre_iudicadas" em razão cle terem sido

§eitadas pela Cornissão Especial. logo. não serão objeto de análise por parte desta Cornissão.

I-mrnt
I*lí-i
I^,b+gJ
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Assim, diante dos fundamentos acima, não vislumbrarnos questões constitucionais e legaisque caracterizam óbice para a aplovação do presente projeto de lei càrnplerneltar.

É o par"cer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação clo Projeto de Lei Complernentar n.,,
5812020, de autolia do Deputado Carlos Avalone, iestarrclo prejudicadas as erncnclas n.,,01 e n.,,
02.

Sala das Comissões, .,, .16 a"_1.2- de 2021.

IV - Ficha de Votação

[fr'õmt
[. ,ryO I

I*-Êl

f, qgglg l-e,lgmplementar n :, 5 Bffil
Reunião da Cornissão em
Presidente:
Relator (a): Deputado (a

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do pro
autoria do Deputado Carlos Avalone, restando pre.iudicadas

Lei Cornplementar n." 5812020, de
endas n." 01 e n.o 02.

Posição na Comissão Identificação do (a) Depu

Relator (a)
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